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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 71007089568 (Nº CNJ: 0051313-14.2017.8.21.9000)

2017/Cível


RECURSO INOMINADO. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS. TRANSPORTE AEREO. CANCELAMENTO DE VÔO DE REGRESSO EM VIAGEM INTERNACIONAL. responsabilidade solidária da EMPRESA DO PROGRAMA DE milhagem - SMILES - POR DANOS RESULTANTES AOS PASSAGEIROS. autores que não foram realocados em novo vÔo. necessidade da aquisição de novas passagens, tornando a viagem de regresso mais demorada.  FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EVIDENCIADA. DANOS MATERIAIS E MORAIS CONFIGURADOS. VALOR INDENIZATÓRIO MANTIDO. 
RECURSO DESPROVIDO. 
	Recurso Inominado


	Segunda Turma Recursal Cível

	Nº 71007089568 (Nº CNJ: 0051313-14.2017.8.21.9000)


	Comarca de Porto Alegre

	SMILES S.A. 


	RECORRENTE

	PAULO ROBERTO DO NASCIMENTO MARTINS 


	RECORRIDO

	MARCO ANTONIO DA SILVA 


	RECORRIDO

	TAP TRANSPORTES AEREOS PORTUGUESES S.A. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Segunda Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (Presidente) e Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca.

Porto Alegre, 13 de setembro de 2017.

DR. ROBERTO BEHRENSDORF GOMES DA SILVA, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. Roberto Behrensdorf Gomes da Silva (RELATOR)

A corré SMILES S/A é parte legítima para figurar no pólo passivo da demanda, juntamente com a TAP Transportes Aéreos Portugueses S/A, porque, mesmo que não tenha sido quem efetivamente deu causa ao cancelamento do vôo dos autores, integra inegavelmente a cadeia de fornecedores mediante a aquisição das passagens por programa de milhagem. Aliás, também houve pedido de reembolso de milhas, o que justifica, por si só, a inclusão da ora recorrente no polo passivo.

No mérito, observada a prova constante dos autos, verifica-se que a ora recorrente foi responsável pela emissão das passagens de ida e volta à Itália, fls. 50/53, através de sue programa de milhagem, respondendo, de forma solidária, pelos prejuízos suportados pelos autores. 

Houve o cancelamento no vôo de Roma para Lisboa, sendo que os autores perderam também a conexão para o vôo de Lisboa para Porto Alegre, situação que ultrapassa a esfera do mero dissabor, sobretudo porque a chegada ao destino final se deu depois de 30 horas, quando a viagem deveria ter durado 16 horas, tendo os autos adquiridos novas passagens, com recursos próprios, em razão do cancelamento do voo.  

Ademais, os autores demonstraram a tentativa de obter passagens de Roma para Porto Alegre pelo programa Smiles, fl. 63, sem êxito.  

Neste cenário, o valor arbitrado a título de danos morais, qual seja, R$ 4.000,00, para cada autor, não comporta redução, não se mostrando excessivo, consideradas as peculiaridades do caso concreto – retorno de viagem internacional, com aumento de uma para duas conexões, em classe econômica e não executiva como inicialmente contratado e com notícia de fobia por um dos recorridos -, sendo adequada aos propósitos compensatório, punitivo e pedagógico, sendo condizente com os parâmetros adotados pelas Turmas Recursais em julgamentos de casos análogos. 
Voto, pois, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Sucumbente, arcará a recorrente com o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação.
Dra. Vivian Cristina Angonese Spengler (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dra. Elaine Maria Canto da Fonseca - De acordo com o(a) Relator(a).
DRA. VIVIAN CRISTINA ANGONESE SPENGLER - Presidente - Recurso Inominado nº 71007089568, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: 1.JUIZ.ESPECIAL CIVEL REG SARANDI PORTO ALEGRE - Comarca de Porto Alegre
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